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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, os Termos de Convênios a serem firmados, entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e as Prefeituras Municipais de: Anhembi e Castilho, objetivando a implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado - Município, para construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” – PAC, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05, de 01-4-05.

1.2 APRECIAÇÃO
Os presentes protocolados que tratam de propostas de celebração de Convênios PAC chegam a este Conselho, com solicitação de urgência e relevância, em virtude da aproximação do encerramento do exercício financeiro, através do Ofício GS nº 244/07, datado de 09-10-07.

A vigência inicial de cada Convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada até o limite de 05 (cinco) anos.

Os Pareceres da Douta Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação recomenda que sejam anexados aos processos alguns documentos, concluindo que no que tange às minutas apresentadas, é verificada a obediência ao modelo-padrão, estabelecido no anexo do citado Decreto nº 49.507/05, podendo, sob o aspecto jurídico-formal, serem utilizadas pela Administração para o fim colimado. E, que não se vislumbrando óbice legal à celebração de cada Ajuste, desde que atendidas as recomendações mencionadas, os autos estarão em condições de serem encaminhados à apreciação deste Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III, da Lei Estadual nº 10.403/71, lembrando, ainda, que depois de formalizados os convênios, deverá ser dado ciência dos mesmos à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93.

Pela análise, verificamos nos autos, as informações da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, confirmando o encarte aos mesmos, dos esclarecimentos e indicações da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação sobre a análise técnica e, apresentação dos documentos mencionados pela Consultoria Jurídica daquela Pasta, ou seja, dos cronogramas físico/financeiros e de desembolso, bem como, as indicações dos engenheiros daquela Fundação, responsáveis pelas fiscalizações das execuções das obras.

Constam, também, as reservas de recursos financeiros realizadas, a pedido da Equipe Técnica de Convênio, pela Comissão de Análise de Prestação de Contas - Divisão de Finanças - Departamento de Administração da Secretaria da Educação.

2 CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Convênios a serem celebrados entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e as Prefeituras Municipais de: Anhembi e Castilho, visando o repasse de recursos financeiros para reformas em prédios escolares, através da implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado – Município para executar construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” - PAC-, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e  49.507/05.

Segue quadro indicativo dos Municípios, das obras nas escolas e, seus respectivos valores financeiros, objetos dos Termos de Convênios PAC a serem firmados:

	Município
	Nome da Escola
	Tipo de Intervenção
	Valor - SEE (R$) - 2007
	Valor - PM (R$)

	ANHEMBI
	EE no Distrito de Pirambóia
	Obra Nova - 08 salas de aula
	R$   1.868.300,84
	NIHIL

	CASTILHO
	EE Bairro Leão I - Centro
	Obra Nova- 06 salas de aula
	R$   1.499.818,88
	NIHIL


São Paulo, 11 de outubro de 2007.

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

     Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira e Leila Rentroia Iannone.

Sala da Comissão, em 17 de outubro de 2007

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                                         Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de outubro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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